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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 169122-01

o INSTITUTo or rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Construtora ETAM Ltda.

ENDEREÇo nARA coRRrspoxoÊrcra: Av. Margarida, n" 420, Nova Cidade, Manaus-
AM

CNPJ/CPF: 22.768.84010001-31 lrscnlÇÃo Esrloull:
Foxt: (92) 2127-979519779 F,rx: (92) 98115-8503

REGrsrRo No IPAAM: 1012.2318 PRocEsso Ns: 17481T113

ArrvrDADE: Construçáo Civil e lnfraestrutura - Usina de Produçâo de Concreto
Asfáltico

Loc,r,r-rz,rçÃo DA ArrvrDÀDE: Rodovia AM-010, km 21 , Zona de Expansão Urbana -
nas Município de Manaus-AM

FTNALTDADE: Autorizar a atividade de operação de uma usina asfáltica e fábrica de
artefatos de concreto, em uma área de 3,055 ha.

PorENcrALPoLUrDoR/DEcRÁD,roon:Médio Ponrr:Médio

PRAZo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 05 ANos.

\tencão:
. Estr licença é composta de 19 restriçôes e/ou condições constantes no verso, cujo não

cuÍnprimento/stendimento gujeitará a sua invalidaçío e/ou as penalidâdes provislas em normas.
. Esta licença não comprovâ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.
. Ests licença devc permanccer na locâlizaçtro da atividrdc e exposta de forma visivel (írentê e verso).

Manaus, $ 5 uUlf tuLC

Rosa liveira Geissler Juliano Marcos a nte

i

i
a

www.ipaam.am.gov,br
twitter.com/lpaamAMl
anstagram.corn/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N' 16922-0I

l. O pedido de liçenciamento e a respectiva concessão da mesma- só teni validade quando publicada Diário Oíicial
do Estado. periódico regional local ou local de grande circulaçào, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo

IPAÁM. ou nos murais das Prefeituras e Câmalas Municipais. conforme aí.24. da Lei n".3.785 de 24 de julho de

2012..

2. A solicitação àa renovaçào da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias. antes do
vencimento. conforme aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. A presente Licença está sendo cucedida com base nas informaçôes constantes no p.ocesso n'. 1748/T/13.

4. Toda e qualquer modificação inuoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática
invalidaçào. dev€ndo ser solicitada nova Licenç& com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização. atividade e finalidade constante na mesm& devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Lic€nça quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal. Estadual e

Municipal.
7. Realizar monitoramento com frequência semestral dos efluentes oriundos do Sistema Separador de Agua e Oleo -

SAO. por meio de avaliaçâo fisico-quimica realizada por laboratório licenciado e cadastrado neste IPAAM.
devendo priorizar os seguintes par.âmefos pam anális€: pH, óleos e grsxas mincrais, índicc dc fenóis, turbidez.
sólidos sadimcnúveis, sólidos suspeÍlsos, sólidos dissolvidos, sulfctos, DQO, devendo ser encaminhado
sem€stralmente a este Instituto. os respectivos laudos originais ou cópia autenticada com assinatura do téçnico
responúvel pela análise. Havendo alterações nos niveis de concentrações dos parâmetros amostrados, comparados

aos limites ilustrados na Rcsolução CONAMA n" 430/2011 que dispõe sobre as condições de padrõcs dc

lançamento de efluentes. complementa e altera a Resoluçâo Ír'35712005. apresentar relatóÍio com as medidas

adotadas paraas devidas coÍÍeçôes.

8. Evidenciar semestralmente a destinação adequada da borra oriunda do Sistema SeparadoÍ de Água e óleo - SÀO c

dos resíduos sólidos oriundos da atividade.

9. A remoção/coleta e o transporte final dos resíduos dc qualquer natureza gerados no empreendimento devem ser

efetuados pessoa Íisica/jurídica devidamente reguladzâda por órgâo competente para esta atividade.

10. Segregar. acondicionar. amazenar. transponar e dar destinaçào ambientalmente adequada aos residuos oriundos da

atividade de acordo com a Lei 12.305/2010 e NBR 10.004/2004, devendo manter em arquivo o registro dc
movimenlaçào dos mesmos.

I l. Manter níveis de ruídos conforme os padrões estabelecidos pela Resoluçâo n' 0l/90 do CONAMA. e demais

normas pertinentes.

12. As emissões atmosféricas devem atender a Rcsolução CONAMA n'382/06. devendo ser apresentado Relatório dc

Monitoramento.das Emissões Atmosféricas. em periodicidade semestral.
'13. As substâncias minerais de uso imediato na construçâo civil devem ser fomecidas por empresas devidamente

licenciadas por este IPAAM para esta atividade.

14. E expressamente proibida a queima e deposiçâo inadequada de residuos de qualquer natureza devendo os mesmos

ser acondicionados e direcionados a local ambientalmente adequado.

15. Fica terminantememe proibido quaisquer descaÍtes de efluenle e/ou residuo§ não ratâdqy'neuúalizados em solo.
em sistema de drenagem de águas superficiais e/ou subterÍiâneas e em sistemas de drenagem de águas pluviais e

esgotos.

ló. Dar destinaçâo adequada aos óleos usados e contaminados oriundos do processo produtivo e de manutenção

conforme Resolução CONAMA n' 362/05 e suas alterações.

17. O armazenamento de produtos químicos devem atender as recomendações do fabricarte.

18. Manter integral as Áreas de Preservaçâo Pçrmanentes - APP(lascentes, olhos d'águ& cursos d'água- etc).

conforme estabelecido no AÍigo 4' da Lei no 12.651/12. alterada pelaLei n' 12.121112.

19. Apresentar a este IPAAM. quando da solicitaçào de renovação da Licença de Operação. os seguintes documentos

atualizados:
a) Comprovante de deslinaçâo final dos resíduos do empreendimento
b) Cadâstro da atividade (modelo IPAAM).
c) Quando do esgotamento sanitário do empreendimento. apresenúr documento comprobalóÍio.

d) Cenificado Técnico Federal CTF, expedido pelo IBAMA.


